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“Não haverá paz entre as nações sem paz entre as religiões. Não haverá paz entre  
as religiões sem diálogo entre as religiões. Não haverá diálogo entre as religiões  
sem critérios éticos globais. Não haverá sobrevivência do nosso globo com paz e 
justiça sem um novo paradigma de relações internacionais, baseado em padrões éticos 
globais.” Foi sob o signo desta declaração, feita pelo célebre teólogo Hans Küng  
na Assembleia Geral das Nações Unidas, em Novembro de 2001 (na linha da 
“Declaração de uma Ética Mundial” aprovada em 1993 pelo Parlamento das Religiões 
Mundiais que reuniu em Chicago mais de 200 representantes de todas as religiões do 
mundo), que a Imprensa da Universidade de Coimbra convidou, em Novembro de 2010, 
um conjunto de especialistas para discutirem as premissas e as condições actuais do 
diálogo inter-religioso. A iniciativa congregou representantes e estudiosos das religiões 
proféticas (as três grandes religiões abraâmicas ou ‘religiões do livro’: judaísmo, 
cristianismo e islão) e das religiões místicas, tendo suscitado um interesse assinalável 
e que comprova a urgência desta discussão no mundo actual. O volume que agora 
se publica constitui a memória enriquecida desse evento e pretende também ser um 
contributo e um impulso para outras iniciativas congéneres.
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Jorge Sampaio26

e n c e r r a m e n to  d o  coló Quio

“as  tr Ês  rel ig i Ões  do  l ivro”

Excelências,

Minhas Senhoras e Senhores:

Foi com muito prazer que aceitei o amável convite que me foi dirigido 

para participar no encerramento deste Colóquio Internacional dedicado 

ao tema candente do que se poderia chamar o “monoteísmo mediterrânico”, 

para utilizar a expressão feliz de um pensador norte-americano, William Pfaff 

numa obra recente (The Irony of Manifest Destiny: the Tragedy of America’s 

Foreign Policy).

Num tempo em que as religiões estão de volta à ágora, na acepção grega 

de espaço público e de debate político, ou se se preferir numa época cada 

vez mais marcada pelo ressurgimento da “questão religiosa”, não só no pla-

no interno aos Estados, mas também no quadro da política internacional, é 

importante impulsionar o diálogo inter-religioso e repensar a religião como 

facto de sociedade que coexiste com outras crenças e convicções que até 

podem ser não religiosas.

A este respeito, quero lembrar aqui a Declaração de Durban, adoptada 

pela polémica Conferência Mundial de combate ao racismo, discriminação 

racial, xenofobia e intolerância correlata, que claramente reconhece o papel 

central que a “religião, a espiritualidade e as crenças desempenham nas 

vidas de milhões de homens e mulheres e no modo como vivem e tratam 

as outras pessoas”.

26 Alto Representante das Nações Unidas para a Aliança das Civilizações.
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A mesma Declaração reconhece também que “as religiões podem e devem 

contribuir para a promoção da dignidade e dos valores inerentes à pessoa 

humana, bem como para a erradicação do racismo, discriminação racial, 

xenofobia e intolerância correlata” (Declaração de Durban).

Por que refiro este texto?

Apenas para servir de introdução ao ponto de vista que a iniciativa 

das Nações Unidas da Aliança das Civilizações privilegia em relação à 

questão das religiões e do diálogo inter-religioso, que é a abordagem que 

quero desenvolver aqui hoje.

Minhas Senhoras e Senhores:

Em três pinceladas, para aqueles que o não sabem, a Aliança das 

Civilizações é uma iniciativa das Nações Unidas, lançada por Espanha e 

pela Turquia em 2005, mas que conta hoje com uma comunidade de apoio 

de mais de cento e vinte membros, entre países – cerca de uma centena –  

e organizações internacionais.

Lançada num tempo em que as teses de Huntington sobre o choque de 

civilizações eram predominantes e em que o 11 de Setembro e os atentados 

que se lhe seguiram pareciam dar razão à guerra global contra o terror, a 

Aliança das Civilizações foi criada precisamente para fomentar o reatamento 

do diálogo entre culturas e religiões, conciliar visões do mundo diferentes  

e, sobretudo, favorecer a criação de pontes entre as sociedades ditas 

ocidentais e as muçulmanas, restabelecendo os intercâmbios e o diálogo 

inter-religioso e intercultural entre elas.

A Aliança das Civilizações correspondeu, assim, ao desenvolvimento de 

uma perspectiva de soft power da segurança e da paz no seio das Nações 

Unidas destinada a servir de contrapeso à guerra global contra o terrorismo, 

o qual, no imaginário popular de muitos povos, acabou por ser abusivamente 

assimilado ao Islão, levando a amálgamas de toda a espécie e, sobretudo, 

ao inequívoco aumento da intolerância, da discriminação e dos preconceitos 

com base na religião professada.

Note-se também, não como circunstância atenuante mas em abono 

da verdade, que a intolerância no seio do próprio Islão, o aumento das 
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tensões e da violência entre as suas várias facções e comunidades e o fraco 

grau de integração de minorias religiosas que se regista em muitos países 

de maioria muçulmana, dando tantas vezes origem a atentados terroristas 

quase quotidianos, não têm, também, sido propícios a que o diálogo inter-

-religioso, a apreciação mútua e a coexistência harmoniosa se desenvolvam.

Por isso é que é tão necessário que cada civilização, cada religião e cada 

cultura sejam capazes de praticar, no seu próprio interior, a tolerância, o 

reconhecimento da liberdade de consciência e o direito à diferença.

Não só porque a intolerância de uma cultura ou de uma religião é 

proporcional à intolerância no seu próprio interior, mas também porque 

a intolerância de uma cultura ou de uma religião não é estável, mas tem 

variado ao longo dos tempos.

Sabemos, claro, que a história das nações, das religiões e das civilizações 

tem alternado períodos de paz e de guerras, momentos de afrontamento, 

conflitos e intolerâncias com vontade de diálogo, abertura ao Outro e à cul-

tura da diferença, da tolerância e de valores universalistas.

Por outro lado, é verdade que as culturas tendem muitas vezes a afirmar 

as respectivas identidades no confronto com as outras. E os particularismos 

culturais, legitimados por factores religiosos ou étnicos, têm funcionado 

como vectores de conflito e de dominação.

Entendo, por isso, e insisto neste ponto, que o diálogo, complexo e exi-

gente, de civilizações, culturas e religiões é necessário, possível e frutuoso. 

É o melhor contraponto para o isolamento, a desconfiança e o confronto, 

mas também o mais potente incentivo à abertura, ao entendimento e à 

tolerância.

Sem dúvida, a História mostra-nos que este não é um diálogo fácil. Mas 

se não for ensinado e cultivado, cede o lugar ao monólogo ou ao mutis-

mo, que são quase sempre fermento de perigosas atitudes extremistas e de 

pulsões fanáticas.

Por isso, também, a minha convicção é que a Aliança das Civilizações 

é a iniciativa certa, no momento certo. Daí, digamos, o meu optimismo.

Para terminar esta brevíssima apresentação da Aliança das Civilizações, 

lembro apenas que são quatro os seus principais campos de actuação: 

a educação, os jovens, os media e as migrações.
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Para operacionalizar os seus objectivos, a Aliança promove a elabora-

ção de planos nacionais para o diálogo e a cooperação intercultural e de 

estratégias regionais. Por outro lado, através das suas redes de parceiros, 

procura apoiar o desenvolvimento de iniciativas e projectos no terreno 

por forma a estimular a boa governação da diversidade cultural, enquanto 

quarto pilar do desenvolvimento sustentável e dimensão humana da paz, 

como gosto de dizer.

Minhas Senhoras e Senhores:

Gostaria agora de terminar com algumas reflexões sobre o diálogo en-

tre as três “religiões do livro”, para parafrasear o título do vosso colóquio.

E gostaria de começar por referir que ainda na semana passada, em 

Malta, foi aprovada a Estratégia Regional da Aliança das Civilizações para o 

Mediterrâneo, que identifica quatro objectivos e dez prioridades de acção para 

esta área crítica do mundo, em que precisamente nasceram os três monoteís-

mos, que tanto a têm marcado e que continuam a pesar sobre o seu futuro.

Não só porque o Mediterrâneo representa simultaneamente o seu centro 

de convergência e o seu ponto de fuga, mas também porque as sociedades 

que compõem esta região, que alguns chamam de Euro-Mediterrânica, mantêm 

entre si grandes desníveis e desigualdades, apartadas que estão por cliva-

gens fundas em termos políticos, sociais, económicos, culturais e religiosos.

Por isso, a meu ver, é também nesta região do mundo que a necessidade 

de diálogo inter-religioso é mais forte, onde ela pode ser mais profícua e 

onde os resultados podem ser, também, mais espectaculares.

O diálogo inter-religioso é uma componente importante da prevenção 

e transformação de conflitos e pode mesmo desempenhar um papel im-

portante na sua resolução.

Peguemos no exemplo complexíssimo de Jerusalém – alguém alguma 

vez poderá imaginar uma solução duradoura para a cidade das três reli-

giões à revelia destas, fazendo delas tábua rasa ou deixando-as de fora? 

Eu, pessoalmente, não acredito.

Peguemos no caso das minorias religiosas. Com mais diálogo inter-

-religioso, mais concertação entre poderes públicos e actores religiosos, 



99

não obteríamos uma melhor solução para a sua integração e para uma nova 

definição do pluralismo religioso?

Meus caros amigos:

É deste ponto de vista que a Aliança apoia e estimula as iniciativas 

de diálogo inter-religioso. Não como forma de debate teológico, que esse é 

para os teólogos. Não como forma de debate metafísico sobre a verdade 

revelada. Mas apenas como encontro entre visões do mundo em que os 

consensos são possíveis, porque os pontos comuns em relação a concep-

ções fundamentais sobre o mundo, o homem e a vida são suficientemente 

sólidos, consistentes e concordantes.

Por isso, é possível construir um diálogo e agir de concerto com base 

em plataformas de entendimento que urge explorar e desenvolver, sempre, 

cada vez mais.

A este respeito, quero referir duas iniciativas de especial relevância.

A primeira é da autoria de Karen Armstrong, que foi membro do grupo 

que redigiu o relatório fundador da Aliança das Civilizações. No centro da 

iniciativa está a Carta da Compaixão, que enumera um conjunto de princípios 

comuns às três religiões monoteístas, mas susceptíveis de serem subscritos 

por outras religiões e crenças. Fundamenta-se no conceito da “compaixão”, 

que vai muito para além da acepção comum de “dó” ou “pena” do outro.  

De facto, na feliz expressão do teólogo católico Leonardo Boff, compaixão tra-

duz a capacidade de ir ao encontro do outro, de se pôr no lugar do outro, de 

partilhar as suas alegrias ou tristezas, de compreender os seus pontos de vista.

A segunda iniciativa é mais recente e foi objecto de uma Resolução  

da Assembleia Geral das Nações Unidas há uma semanas atrás. Visa a orga-

nização, com carácter anual, de uma “semana da harmonia inter-religiosa”– a 

primeira de cada mês de Fevereiro – inspirada no “amor de Deus e do pró-

ximo” e/ou do “Bem e do próximo”, dois mandamentos que, sob uma ou 

outra forma, unem a humanidade.

As actividades a empreender podem revestir as mais diversas formas – 

desde cerimónias conjuntas a sessões de diálogo inter-religioso, ou ainda 

a confraternizações conjuntas – sob a unidade da mensagem a transmitir.
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Gostaria de deixar aqui um apelo a que, entre nós, se possa organizar 

um programa de actividades que poderíamos publicitar no site criado para 

o efeito. Pela minha parte, reitero a disponibilidade do meu gabinete em 

coordenar tal programa comum.

É uma sugestão que deixo aqui e com a qual encerro este colóquio.

Muito obrigado


